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DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBL g.\A i)ô
LEGISLATIVA DO ESTADO

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo g 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legislativo que OeiiOi
vetar as emendas parlamentares não impositivas no 1491e no 1657, aJquais constam da
Parte 5 do Anexo I do autógrafo do Projeto de Lei no 0374.612021, que "Ëstima a receita e
fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de2022", por serem inconstitucionais,
com fundamento no Parecer no 512022, da Procuradoria-Geraldo Estado (PGE), e no Ofício
no 2012021, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)

vetadas
Estabelecem as emendas parlamentares não impositivas

Emendas parlamentares não impositivas no í49i e no í657
constantes da Parte 5 do Anexo I

"ANEXO I

orçamentos Fiscal, da seguridade social e de lnvestimento para 2022

PARTE 5
EMENDAS PARLAMENTARES - DETALHAMENTO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Razões do veto

As emendas parlamentares não impositivas no 14g1e no 1657,
na forma como foram aprovadas pela Assembleia Legislativa, são inconstitucionais,
conforme razões apresentadas pela pGE e SEF.

A PGE posicionou-se contrariamente à aprovação das referidas
emendas, aduzindo o seguinte:

Assim, por meio desta manifestação cabe analisar se o poder de
emendar imanente ao Legislativo se desenvolveu em atenção aos
preceitos constitucionais, ao entendimento assentado pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) e à legatidade.

t1
Contudo, há restrições em relação às emendas parlamentares ao
projeto de leiorçamentária anual, conforme se extraida legislação de
regência e do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF):

'TRTBUNAL DE JUSTTçA - TNSTAURAçÃO DE PROCESSO
LEGTSLATTVO VERSANDO A ORGAN|ZAçÃO E A DtVtSÂO
JUDICIARIAS DO ESTADO - INICIATIVA DO RESPECTIVO
PROJETO DE LEI SUJEITA À CI-ÁUSUI-A CONSTITUCIONAL DE
RESERVA,(CF, ART. 125, S 10, 'tN F|NE') _ OFERECTMENTO E
APROVAçÃO, NO CURSO DO PROCESbO leCrSLATtVO, DE
EMENDAS PARLAMENTARES - AUMENTO DA DESPESA
ORIGINALMENTE PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA -
DESCARACTERTZAçÃO DA pROpOStçÃO LEGTSLATTVA
oRrGtNAL, MOTTVADA PELA AMPL|AçÃO DO NúMERO DE
COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETO
tNtctAL - CoNF|GURAçÃO, NA ESPEC|E, DOS REQUTSTTOS
PERTINENTES À PLAUSIBILIDADE JURíDICA E AO 'PERICULUM IN
MORA' - MEDIDA CAUTELAR DEFER|DA. - O poder de emendar
projetos de lei - que se reveste de natureza eminentemente
constitucional - qualifica-se como prerrogativa de ordem
político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa
prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do
poder de iniciar o processo de formação das leís (RTJ 36/3g2, 3gS -
RTJ 371113 - RDA 1021261), pode ser legitimamente exercida pelos
membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições
constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa
(ADl 865/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO), desde que - respeitadas
as limitações estabelecidas na constituição da Repúblìca - as emendas
parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no
projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (retação de pertinência)

99T a proposição originale (c) tratando-se de projetos orçamentários
(CF, art. 1ô5, l, ll e lll), observem as restrições iixadas no art. í66,
SS 3" e 40 da Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - lnobservância,
no caso, pelos Deputados Estaduais, quando do oferecimento das
emendas parlamentares, de tais restrições. precedentes do Supremo
Tribunal Federal. suspensão cautelar da eficácia do díploma legislativo
estadual impugnado nesta sede de fiscalização normativa abstrata.,,
(ADl 1050 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunatpteno, jutgado
em 21109t1994, DJ 23-04-2004 pp-00006 EMENT VOL_O21ilB_02
PP-00235 RTJ VO L-00 1 I 1 -02 pp -00412)
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GABINETE DO GOVERNADOR

Ressalta-se que o requisito de vedação ao aumento de despesa
prevista em projeto de lei orçamentária em razáo de emenda
parlamentar é ressalvado pelo disposto no art. 63, l, e no art. 166, S 3",
da CRFB, no que se refere às emendas ao projeto de lei orçamentária
anual. Neste caso, deve ser observado o inciso ll e suas alíneas do
referido $ 30 do art. 166 da CRFB.

t..1

Passa-se à análise das emendas parlamentares não impositivas
apresentadas.

t.1
Por conseguinte, as emendas no iô57 e no 14g1 também violam o
comando constitucional do art. 166, S 30, l, da CRFB, assim como
dispositivo constante, por simetria, na CE/SC @rt. el g 40, l), qual
seja, a vedação de acolhimento de emenda ao projeto de lei
orçamentária anual que seja incompatível com a lei de diretrizes
orçamentárias.

Assim, diante da manifestação da área técnica competente que atestou
a contrariedade das emendas não impositivas no 1657 e no 1491 em
relaçãoaoart.28, S 1o, ll, da LeiEstadual no 18.17012021 (LDO2022)
e, consequentemente, tendo em vista a afronta ao disposto no art. 166,
S 3o, l, da CRFB, e no art. 122, S 4o, l, da CE/SC, conctui-se peta
ilegalidade e inconstitucionalidade dessas emendas.

t...1

Diante do exposto, opina-se pela constitucionalidade e legalidade do
autógrafo do Projeto de Lei no 374.612021, de origem governamental,
contendo emendas parlamentares, que "Estima a receita e fixa a
despesa do Estado para o exercício financeiro de 2022',, exceto em
relação às emendas não impositivas no i657 e no 1491, que
apresentam vício de ilegalidade por violação ao art. 2g, S 1o, ll, da Lei
Estadual no 18J702021 (LDO 2022), bem como de
inconstitucionalidade por ofensa ao art. 166, S 3o, l, da CRFB, e ao
art.122, S 4o, l, da CE/SC.

E a SEF, por meio de sua Consultoria Jurídica, também
recomendou vetar as ementas parlamentares não impositivas em questão, nos seguintes
termos:

[...] esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à
Diretoria de Planejamento orçamentário (DloR), a fim de colher o seu
posicionamento técn ico.

conforme já salientado, foram incluídas emendas parlamentares no
Projeto de Lei no 374.612021 e, em reÍação a tais emendas, a Diretoria
de Planejamento orçamentário, por meio do ofício DloR no 11gl2o2i
(fls. 05-12), posicionou-se pela existência de contrariedade nas
emendas impositivas 1657 e 1491, sugerindo, em razão disso, o veto
parcialdo autógrafo. Extrai-se do referido Ofício DIOR:

"Em resumo, A DIOR apresenta como sugestão de veto as emendas
abaixo porcontrariarem o art.28, S 1o, inciso ll, da Lei no 1g.i2012021
- LDo 2022 - de modo que tecnicamente ficam impossibilitadas de
serem efetivadas:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

.Emenda no 1657 - lncentivo a criação, implantação, modernização de
assoc. e ou coop. munic. de captação e distr. de água, incl. com
implantaçâo de energia fotovoltaica no valor de R$ 100.000.000 na
fonte de recurso FR 6.1.10 sendo que na LOA na Subação (14232)
deduzida da CASAN a dotação é de somente Rg 10.674.709 e a
emenda reduz o montante de R$ j00.000.000,00, tornando-se
tecnicamente inviável a sua efetivação.

.Emenda 1491 - Construção do Laboratório de Análise do Leite -
UDESC Pinhalzinho no valor de R$ 30.000.000 na fonte de recurso
FR 0.2.61 sendo que na LOA a Subação (1 1106) deduzida do Fundo
Social a dotação é de somente R$ 27.954.504 e a emenda reduz o
montante de R$ 30.000.000,00, tornando-se tecnícamente inviável a
sua efetivação.

Portanto, pelos motivos expostos, sugerimos o veto das emendas não
impositivas de no 1657 e de no 1491, constantes na parte 5 do Anexo I

do presente autógrafo ao Projeto de Lei Orçamentária Anual,
apresentado pela ALESC, por serem contrárias ao inciso ll, S 10,
arl. 28, da Lei no 18.17012021 (LDO 2022), por terem as emendas, ,no

somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em
valor superior ao programado;'

t.t'
Considerando a manifestação técnica juntada aos autos pela Diretoria
de Planejamento Orçamentário (DIOR), no que compete à esfera de
competências da Secretaria de Estado da Fazenda, sob o aspecto
financeiro/orçamentário, vislumbra-se a existência de contrariedade ao
interesse público em relação às emendas no 1657 e no 14g1.

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa,
as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florianópolis, 5 de janeiro de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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AUTOGRAFO DO PROJEïO DE LEI NO 0374.6/?021

Estima a receita e fixa a despesa do Estado parã o exercício
financeiro de 2A22.

A Assembleía Legislativa de Santa Catarina,

DECRETA:

ïíTULO I

DAS D|SPOS|çOES COMUNS

Art. 10 Esta Lei estima a receíta e ïixa a despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2A22, compreendendo:

| - o Orçamento Fiscal, referente aos poderes do Estado, aos
fundos e Órgãos destes e às entÍdades da AdminÍstração Pública Ëstadual lndireta;

ll - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os
Órgâos, os fundos, as autarquias e as fundaSei da Administração púnuca Ëstadual
Direta e lndireta, instituídos e mantidos pelo Foder Público, vinculados à Seguridade
Social;e

lll - o Orçamento de lnvestimento das empresas êm que o
Estado, direta ou indiretamente, detém a maioria do capítal social, com áireito a voto,

ïíïulo il
DüS ORçAMËNïOS F'$CAL E DA SEGURÍDADE SOCIAL

CAPíïULO I

DA ESTIMATIVA DA RFCEITA

Art. 20 Fica a receita orçamentária dos Orçamentos Fiscal e da
$eguridade Social estimada em R$ 37.'100.171.7ee $rinta e sete Úlhôes, cem milhões,
cento e setenfa e um míl, setecentos e trinta e nove reais), abrangendo:

' | - R$ 33.59õ.939.150 (trinta e três bilhÕes, quínhentos e
noventa e seis milhões, novecentos e tr{nta e nove mí|, cento e cinquenta reais) do'Õrçamento 

Fiscal;e

.duzentos e trÍnra * ooiurr,i"irlï.l,;ï..* :-:,-gi: 
tJtÍ3Lo[:i:ï'ff 

ã[nï'*tï?
Seguridade Social.

Parágrafo único- Das receitas dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, R$ 1.6S1.619.860 (um bilhão, seiscentos e oitenta ê um milhões,
seíscentos e dezenove mil, oitocentos e sessenta reaìs) conespondem às rbceitas
íntraorçamentárias.

Àrt. 30 As receitas da anecadação de tributos, de contribuições
e de outras receitas correntes e de eapital, previstas na legislação vigente e

or#^-
rn
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discriminadas no Anexo I desta Lei, sãc esiimadas com o seguinte desdobramento:

DEMONSTRAÏIVO DAS RECEITAS
Recursos de Todas as Fontes

DrscRtMtNAçÃo VALOR Yo

1 . RËçËlïA DO TESOURO
1.1 - RËCEIïAS CORRSNÏES DCI TESOUROBRUTA$ 45.256.011.255 122,01

'1.1.1- de Melhoria 39.250.378.21ô 105,8
121.4V.766 0,33

1.1,6 - de 25.262.543 0,07
1.1,7 - TransÍerêncÍas Conentes 5.674.857.912 15,3
1.J.9' Outraç ReceÌtas Conenies 194.4n.U6 0,52

oeouçÕes DA REcEtrA coRRËrIïE
15,270,290.380 41,16

0CI 29.995"720.875: 80,46
1 DE CÀPIÏAL 883.974.382 2,38

.2.1- 839.200.000 2.2â
1 de Fens 550,800 0
1"2"3 - Arnodização de 7.323.s82 0,02
1.2.4 - de 36.900-000 0,1

TOTAL DAs RECËITAS DA ïESOLJRO [a] 30.879.695.257 83,23
L

2.1 - RECEITAS CORRENïËS 4.4il,?fl9.028 11,99
2.1.'l 'lmpqìtos, ïaxas e Contribuições de Melhoria $'13;550-565 1,38
2.1.2- Contribuiçõés 1.628.710.764 4,39
2.1.3 - Receita Fatrimonial 233.794,058 0,63
2.1.4 - Receita Agropecuária 2.9n"943 0,01
2.J.5 * Receita lndustrial 28.461
2.1.6 - Reeeita de SeMços 515.615.116 1,39
2'1 .7 - Transferênciae Correntes 1.316.327 "679 3,65
14 - Outras Gonenies 24A.294.540 0,65

2.2 - RECEITAS DE CAPITAL 87.557.593 0,23
2.2.2- Alienação de Bens 24.Ên.8p9 0,07
2.2^3 - Amortização de Ëmpréstimos 22.674.512 0.06
2.2.4- ïransíerências de Capítal 4ú.253"182 0,11

ToTALDAs RECEITAS DE oUTRAS FoNTES -ADMlNrsïMçÃo tttottrEfn e fur.rpos bt 4.538.856.621 12,23
3 - RËCEITAS INTRAORçAMENTÁRIAS

3.7 - RECEITA$ CORRFNTE$ 1"671.619"860 4t6
3.7.2 - Receíta de Contribuições 1.325.339.51,3 3,57
3..7.3 - Receiia Patrimonial 1,283.331 v
3.7,6. Receita de Servíços 292.874.597 0,79
3.7.9 - Outras ReceÍtas Crnêntes 52.126A19 0,14

3,8. RË.CEITAS DE CAPITAL 10.000.ü00 0,02
3.8.9 - Outras Receitas de Capiial 'íü.000.000 0,03

ÏOïAL AS 1.681.61 9.860 4,53

37^100"171.739 100

2
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cRpírulo tt

on rxnçÃo DA DESeESA

Seção I

Da Despesa ïotal

AÍt. 4o Fica a despesa orçamentária fixada êm
R$ 37"100.171.739 (trinta e sete bilhões, cem mÍlhões, cento e setenta e um mil,
setecentos e trinta e nove reais), desdobrando-se segundo os orçamentos, as categorias
econômicas e os grupos de despesas a seguir especificados:

| * R$ 23,882.902.627 (vinte e três bilhôes, oitocentos e oitenta
e dois milhÕes e novecentos e dois mil e seíscêntos e vinte e sête reais) do Orgamento
Fiscal, e

ll - R$ 13.216.269.112 (treze bílhões duzentos e dezesseis
milhões, duzentos e sessenta ê nôve mil e cento e doze reaÍs) do Orçamento da
$eguridade SocÍal.

$ 10 Das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Socia[, R$ 1.681.619.860 (um bilhão, seiscentos e oúenta e um milhões, seiscentos e
dezenove mil e oitocentos e sessenta reais) correspondem a despesas
intraorçamentárías.

DEMONSTRAÏIVO DAS DESPESAS POR CAïEGORIA ECONÔMICA
E GRUPO DE DESPESA

Valores ern 1

DrscRrMrNAçÃo VALOR o/o

1 - DESFESAS CORRENTES 30.317.521.236 81,720/o

1.31 - Pessoal e Êncargos Sociais 19.588.595.627 52,$Oo/q

'1.32 - Juros e Fncargos da Dívida 1.215.733$A4 3,280/o

1"33 * Outras Despesas Corentes s"513.192.005 25,640/ç

2. DESPE$AS DE CAPITAL 5"100.030.643 13,750/o

2.44 -" lnvestimêntôs 3.818.279.ô4s 1A,29o/o

2"45 - lnversões Finanôêiras 319.359.500 0,86o/o

2"46 - Amorlização da Dívida 962.391.498 2,59a/o

3 - DESPESAS ÇORRENÏES INTRAORçAMÉNïARIAS 1.68ü.770.228 4,â3Vo

3.31 * Pessoal e Encargos Sociais 1,424-283.t47 3,84ç/o

3.33 - Outras Despesas Correntes 256"482.'181 0,69%

4 - DESPESAS nE CAPITAL TNTRAORçAMENTÁR|AS 849.632 0,000/o

4.44 - lnvestimentos *47.632 0,{10%

4.45. lnversões Financeiras 2.000 0,00%

5. RHSERVA OË CONTINGÊNCIN 1.000.000 0,0070

5.99 - Reserva de Contingência 1.000.000 0,00ô/o

ïOTAL 37.100.171.739 100,000/o

Seção ll

?

6
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Da DistrÌbuigão da Despesa por Orgão/Unidade Orçamentária

Art. 50 A despesa fixada à conta de recursos previstos neste
Capítulo, observada a prôgramação constante do Anexo I desta Lei, apresenta o seguinte
desdobramento:

DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE ORçAMËNTARIA
Recursos de Todas as Fontes

esrrcrrrcRçÃo RECURSOS DO
TESOURO OUïRAS TOTAL

34.906.250.355
1 Assembleia Legislativa do Estado 687.461.765 7 695,391.2õ

de 344.744.823 998.00t u5.742.823
1 nal de 2.3'15.340.8A2 127.üA.262 2"442.951.A94
1.4 Fundo de 442.076.433 M2.076.433
1.5 Ministério 979.283.370 4.ô90.000 983,973.370
'1.6 Fundo para Reconstituição de Bens Lesados 7.722.412 7 "722.412
1.7 Fundo de ê

Funcional do Ministério Público
226.00A 226.000

de ê
do 54.551.020 54.551.020

1.9 DeÍensoria Pública do Estado de Santa
Catarina 126,726.882 126.726.882
1 .10 Fundo de Aparelhamênto dâ Deiensoria
Pública do Estado de santa Çatarina 375"208 375.2A8
1 .1 1 Fundo de Melhoria da PolÍcia Civil 863.526.050 2.964.840 86ô.490.8S0
1,12 Fundo de Melhoria do Corpo
Militar 487.323.395 29.229"247 516.549.602
1.13 Fundo Eçtadual de Segurança Pública -
FESP-SC 17.975.758 17.975_758
1.14 Fundo para Melhoria da Segurança Pública u.189.770 45,925.207 fiaiM.977
1.15 Fundo de Melhoria da Polícia Militar 1.515.329"650 33.S33_003 1_645.2õ2.653
1.16 Fundo de Melhoria da Perícia OÍieial -
FUMPOF 220.785581 120.000 220.905.981
1.í7 Secreiaria de Estado do Desenvolüúenfo
Social 31,352.263 70.000.000 1A1.962.263
1.18 Fundo 496.097 25.175.417 25.671.614
1.19 Fundo 2.500.000 2.500.000
1.20 Fundo para a lnfâncía e Adolescência 12.000.000 12.0CI0.000
1.21 Secretaria de Ëstado do Desenvolvimento
Econôrnico Sustentável 43.740A84 43.740A84
1.22 Fundo Hspecial de Proteção ao Meio
Ambiente 1.678.495 1.678.495
1,23 Fundo Estadual de Recursos Hïdricos 23.642.'t68 234.CI00 23.87ô.168
1.24 Fundo Catarinense de Mudanças ClimátÌeas 3.328.05S 3.328.059
1.25 Casa Civil 103.235,268 103.295.268
1.26 Procuradoria Geral do Estado 213.628.522 213.628,522
1.27 Dêfesa Civil 1't.4S3.189 11.493,189
1.28 Controladoría*ôeral do Ëstado 34.1S7.049 34.1S7.049
1.29 Departamento Fstadual de Transito 1'23"25436e 31.030,000 154-284.363
1.30 Fundo Especial de Estudos,turídicósçte
Reaparelhamento 38.4S2.655 38.492.655
1.31 Fundo Estadualde Defesa Civil 77,V71"019 30.712.333 108.483.352
1.32 Fundo de Desenvolvimento Social 177.954.â04 177.954.504
1.33 Ministério PúblÍco de Contas do EstáCó dE
Santa Catarina 26.476.906 26.476.906
1.34 de Ëstado da Agricultura, da 84.938.842 3:640.000 88.578.842

4

5



ffiffi
espgcrrrcRçÃo RECURSOS DO

TESOURO

RECURSOS DE
OUTRAS
FONïË$

ïOTAL

Pesca e do Desenvolvimento Rural
1.35 Fundo de ïerras do Estado de Sãnia
Catarina e33.000 833,000
"1.36 Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural 1.037.000 55.095;00CI s6.132.ü00
1.37 Fundo Estaduat de Sanidade Aniúã- ô.969,450 6.869,450
1.38 

-Secretaria de Estado da Ëducação ,4.431.4ô8.856, 4.431.468,85ô
1.39 Fundo de Apoio à Manutenção eao
Desenvolvirnento da, Educação Superior no Ëstado
de SC 137.400.000 137.400.000

de Ëstado da 164.735"U9 1ô4.739.249
4.993^761^786 2.898;349.3ô1 7.852.111.147

1 e
Oficiais 16.480.438 16.480.438
1

706.7CI5.767 706.705.767
1.44 Fundo Patrimonial 6.000.000 12"ô38.423 18.639,423

4.498.678,167 498.4V4-461 4.997.'152.628
1 aos
FìÌantrópicos, Hemo$c, Õepon e HospÍtaís

41.828.687 41.828.687
1.47 Secrètaria de Ëstads da Fazenda 551.542.6't4 551.U2.614

3.1il.920.004 17.'136.286 3.172.056.290
1.49 Fundo Estadual de Apoio aos Municiriios 88.71âU4 88.715.844
1.50 Fundô PrôErnpr:ego 238.244 470 238.674
1,51 $ecretaria de Estado dã lnfrâêËtruúiâ e-
Mobilidade 1.544.557^.U1 150.000.000 1.694.557.541

Rotativo de
7.000:000 7.000.000

1.53 2"500.000 2,500,000

4.000.000 4.000.000

3.oCI0.000 3,000.000
1 10:000.900 10^000.000
1 ,de

1.234.061.4A2 93^660,344 1,327.711,746
I Côrnplexo

1.500.000 1.500.000
1"59 1.000.000 í "000.000
2. Autarquia 296.729.861
2.1 lnstituto dc Meio Ambiênte do Estadó dêEãnË
Õatarina - IMA 97"165.37r 39"500.304 76.665.675

22.530.679 22.530.679
lnsÍituto de 1.750.000 21.318.688 23,0ô8.688

2.4 Agência de Regulação de Serviços Público$ dé
Santa Calarina 19.256,174 19.25â,174

4.A78,731 4.478.731

33.743.0ô1 574-980 ã4.318"041
2.7

115.802.873 115"802.873
670.589.304

s.a. 4.001,884 3.365.859 7.367.743

228.641.293 20.20ô.916 248.848.209

de 374.787.380 34.68e.4CI7 4A9.455.787
3.4 Sanh,Calaína Turísmo S.A. 4.917.56õ 4^917"565

4
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Da Aptícação de Recursos -* OË::""'$"tço, púbtÍcos de saúde e na
Manutenção e no Desenvolvimento dç Sistema de Ensino

Art. ôo O Estado destinará para ações e serviços públicos de
saúde a importâncía de R$ 4,539.913.659 (quatro bilhões_-quinhentos i trinta e nove
rnilhões, oitocentos e treze mil, seiscentos e cinquenta e nove reais), que Çorrêsponde a
]5Yo (doze por cento) das receitas provenientes de ímpCIstos e dâs transferências da
União ao Estado, conforme detalhamento a seguir:

DEMONSÏRATIVO DAAPLICAçÃO NAS RECEIïAS DE IMPCISïOS
vrNculADos As AçÕEs Ë Aob s-scvrbo3 pusucos òÈ óÃúóÉ

(AÍ. 198, S 20 da Constituição Federel, no art" ?7 da Ato das Disposições Constítucíonais
ïransÍtorias, no art. 60 da Leícomplementar no 141pane no art.25, g 1o, inçiso lv,

alínea ub'da Leide ResponsabÍlidade Fiscal - LRF)

Art. 70 O Estado destinará para manutenção e desenvolvimento
do sistema de ensino a importância de R$ 5.221.357.861 (cinco bìihões, duzentos e vinte
e um milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, oÍtocentos e sessenta e um reais), que,
somada à perda ds Fundeb no valor de R$ 2:394.209,941 (dois hilhôes trezentos e
noventa e quatro milhões, duzentos e nove mil, noveçentos e quarenta e rlm reais),
conesponde a 25,16a/o (vinte e'einco inteiros e dezes$eis centésimos por cento) das
receitas provenientes de impostos e das transferências da Uniãs ao Ësiadc, conforme
detalhamento a seguir:

DEMONSïRAÏIVO DA APLICAçÃO NN RËCEffA DE IMPOSTOS
vtNculADos A MANUTENçÃO r AO DESENVOLVTMENïO

ííú
rnè

1

6

rsrrcrrrcnçÃo RËCURSÓS DO
ïESOURO

RECURSOS DE
OUTRAS
FOIITES

ïOïAL
A

1227.611.215
4.1 Fundação de a e lnovação
do Estado de Santa 71.313:704 12.6W.771 83"944.535

s5.570.806 45.459.631 101.030.437
3 38.055.425 16"500.000 55.155.425

345.479:82ô 346.479.823
4. 5 Fundação UniversiOàdffi
Catarina 612.667.234 23.823.049 636.490.283

4.350.716 í.160.000 5.510.716
TOïAL 30.928"641.0S5 6.171.53A.644 37.10ú.171.V3e

VALOR
.1 . RECEITA TOTAL ESïIMADA 34.245.224.397
'1.1 - 2&.177.8A6.A7t
1.2 - Translerências de Federais Ì,ô89.572.37S
1.3 * Multas e Juros de dos lmpostos 129"296.571
1.4, Juros de Mora da DÍüda AtÍva dos 68.S3S.08(
1.5 - Dívida Ativa dos lmpostos 199.530.27ç
2 - PËRCENTUAL A 124/ç
Ò M IMOAAPLICAR 3.63Í.826.92i
4- FIXADO 15a/o

5 . ïOïAL DA DËSPESA FIXADA 4"539"813"65(



ASSEN4IìL LEG
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DO SISTËMA DF ENSINO
(A*^212 da Constituição Federal, no art. 25, S 1Ò, inciso lv, alínea "b" da LRF e art. 162

da Constituição do Ëstado)

DA Auïo RrzAçÃo PARA ffiïf, '$r r*ro,ïos AD I ct o NAts

Art. 8ô Fiça o Governador do Estado autorÍzado a;

I - abrir, durante o exercício fÌnanceiro, créditos suplementares
até o limite de 18e/ç (dezoito por cento) das dotações orçamêntárías a que se refere o
inciso I do $ 80 do aú. 1?A da Constituição do Ëstado, obsêrvado o disposto no art. 43 da
Leifederal no 4.320, de 1964;

ll - abrir crédítos adícÍonais à conta do produto de operações
de crédito até o limite dos valores autorizados em lei;

lll - abrÍr créditos adicionaís à conta dos reçursos consígnados
sob a denominação de Reserva de Contingência, observado o disposto no
inciso lll do caput do art. 50 da Lei Complementar federal no '101, de 4 de maio
de 2000;

lV - abrir créditos adicionais, durante o exercício financeiro,
exclusivamente para despesas com pessoal ativo e inativo, encargo$ sociais, auxílio-
alirnentação, pensões especiais, serviços da dÍvida, plano de saúde dos servidcres
públÍcos do Estado e sentenças judiciais, medíante a utílização de recursos provenientes
da anulação de dotações orçamentárias consignadas a outia unidade orçamentária ou a
outro órgão;

rsrrclrrcnçÃo VALOR
1 . RËCËITATOïAL ESTIMAOA 3A.265.224.397

1.1 - lmpostos 28.177.886.078

1.2 - ïransÍerências de lmpostos FederaÍs 1.689.572.379
1.3 - Multas e Juros de Môrâ dos lmpostos 129_29õ.575

1.4 - Multas e Juros de Mora da Dívida Aüva dos ìmpostos 68.939.08ô

1.5 - Dívida Ativa dos lmpostos 199.530.279

2 - DEDUçÃO DA RECË|ïA CORRËNïË PARA FORMAçÃO DO FUNDËB 5.8ô9.963.578

2.1 - lmpostos 5.252.495.847

2.2 - Transferências de lmpostos Federaís 337.s14.476

2.3 - Multas e Juros de Mora dos lmpostos 25.859.382

2.4 - Multas e Juros de Mora da Dívidâ Ativa dos lmpostos 13.787.817

2.5 - Dívida Ativa dos lmpostos 39.906.05ô

3 - PÊRCËNïUAL MíNIMÜ AAPLICAR 25olo

4 - VALOR MINIMÕ AAPL|CAR NA MANUTËNçÃO E ruO nr$ÉUVOLVrrvreNrO nO
SISTEMA DË ENSINO 7.566,30ô.099

5. DESPËSA FIXADA 5.221.357.861

o- MAIOR PARAO FUNDEB 2.394.209.941

7 - VALOR APLTCADO [5+ô] 7.615.5ô7.802
8 . PËRCENïUAL APLI CAECI 75,160/o

7
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V - designar o Secretário de Estado da Fazenda, que, por $ua
vez, poderá delegar competência ao Diretor de Planejamento Orçamentário da Secretaria
de Estado da Fazenda (SEF), para rêmanejar, por portaria do orgão central do Sistema
Admínistrativo de Planejamento Orçamentário, dotações orçamentárias entre subações
de uma unídade orçamentária ou de um mêsmo órgão;

Vl - adotar, durante a execução orçamentária, as medidas
necessárias para ajustar a progrtìrnação dâs despesas autorizadas ao efetivo ingresso
das receitas, dentro dos limites constitucionais e legais;

Vll - abrir crèdito especial durante a execução orçamentária
quando as subações já estivêrem programadas no Plano Plurianual para o quadriênio
2020-2023 (P PA 2020 -2023):

Vlll - abrir créditos adicionais, durante o exercício financeÌro,
com rêcursos vinculados às operações de crédito, mediante a anulação de dotações
o rçamentárias consig nadas a o utra u nidade orçarnentária;

lX - remanejar entre as unidades orçamêntárias, por portaria
do $ecretário de Estado da Fazenda, as dotações orçamentárias das subações de
emendas parlamentar:es irnpositivas à lei orçamentária anual de que trata o g 9ô do art.
120 da Constituição do Estado, que constam no parágrafo único do art. 44 da Leí nÕ
18.170, de 27 de julho de 2AX, pata adequar as suâs dotações ao somatórÍo das
emendas impositivas nas respeclivas funções; e

X - abr:ir créditos adìcionais por r:ernanejamento entre unídades
gestoras, durante o exercício financeiro, a fim de atender as despesas quê devam ser
obrigatoriamente aplicadas para atingir os percentuais mínimos estabelecìdos nos arts.
198 e 212 da Constitui$o da República e art. 193 da ConstituÌção do Estado de Santa
Catarina de 1989, mediante autorízação legislativa.

S 1Õ O órgâo central do $istema Administratívo de
Planejamento Orçamentário, sem a necessidade de ato de alteração orçamentária,
observando as normas constitucÍonais e legaÌs, poderá, por meÌo do Sistemá lntegrado
de Planejamento e Gestão Fiscaldo Estado de Santa Catarina (SIGEF):

I - modificar as categorias econômícas, o$ grupos de natureza
de despesas, o elemento de despesa dentro da mesma subação, bem como a
modalidade de aplicação e o ldentificador de Uso (lduso) das destìnações de rêcutsos; Ê

ô
d

ll - remanejar dotaçôes orçamentárias entre subações
da mesma unídade orçamentária exclusivamente para despesas com pessoal
ativo e inativo, encargos sociais, auxílio-alímentação, pensões especiais,
servíços da dívida, plano de saúde dos servidores públicos do Estado e sentenças
judicíais"

$ 26 Ficam excluídos do limite â que se refere o inciso I do
eaput deste ailigo os créditos suplementares para atender a:

| - despesas com pessoal ativo e ìnativo, encargos sociais,
auxílio-alimentação, pensões especiais, pÌanos de previdência e saúde dos

I
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servidores públicos do Estado, serviços da dívida e débitos constantes de sentenças
judiciais;

ll- despesas programadas à conta de receitas vinculadas; e

e ntid ad es d a Ad m in isu"o# -o f,iff:ã, f:ïïã"T::ïJ,:ï#i Ji ffi :1'" 
prop rias d e

Xl - para o atendimento do disposto no art. 33 da Lel i8.í70, de
27 de julho de 2A21, o Govemador do Estado, logo após o recebimento da informação, por
parte da ALESC, sobre a definição da destínação dos recursos, fará, por deçreto,
a abertura do crêdito adicional correspondente.

TíïULÔ III
D0 ORçAMENïO DE TNVESïIMENïO

CAPíïULO I

DA DESPESA

Art. 90 Fica a despesa do Orçamento de lnvestimento,
observada â progrêmação constanie do Anexo I desta Lei, fixada em Rg 1,670.5T2.224
(um bilhão, saiscentos e setenta milhões oitocentos e setenta e dois mil duzentos e vinte
quatros e reaís), conforrne o seguinte desdobramento:

DEMONSÏRAïIVO DOS ÍNVËSïIMENTOS DAS ËMPRESAS

Valores em R$ 1

EMPRFSAS VALOR

Gabinetê do Govemador do Estâdo 1.651.567.224

CELESC Geração S.À 62.091.093

CELESC Distribuição S-4. 823.326^000

SC Partiaipaçôes e Parcerias S.A" 2.360.000

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 539.732.20ô

$CPar Porto de lmbituba S.A. 38.43S.ü00

SCFar Porto de São Francisco do Sul S.A. J9,600.000

Companhia de Gás de $anta Catarìna 82.343.428

Agència de Fomento do Estado de $anta Catarina $.A. 66.525_497

lmbituba Adminístradora da.Zana dê PrÒcessmento de ExpóÍtição S/A 7.000.000

Companhia Hidromineral Caldas da lmperalriz 4.950.000

Sapiens Parque $.A 5.200.000

Secretaria de Estado da Agrieuttura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural 7.60ü.000

Centrais de Abastecimento do Eslado de Santa Catarina S.A 7.600.000

Secretaria de Estado da Administaçâo 11"705.000

Centro de lnfomática e Automação do Estado de Santa Catarina $.4. 11.705.000

ïOTAL 1.ã70.872.224

g
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Art. 10. As fontes de Íinanciamento pâra â rabêrtura das
despesas fixadas no ad. 9o desta Lei, decorrentes da geração de recurso$ proprios, de
reCIur$CIs de operações de crédito intemas e êxternas, vedado o endividamênto com
fornecedores, prestad_ares .de serviços ou instìtuições financeíras parã cÕmpensar
frustração de receita não estimada e de recursos de outras fontes, apresentam o seguinte
desdobramento:

NÀ

CAPíTULO II
DAS FONÏES DE FINANCIAMENTO

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENïCI
DOS INVE$ïIMENTOS DAS ËMPRESAS

mè

Valores em 1

DA AUroRrzAçÃo pARA A Agmïll$p,?l'.*eo,ïos supLEMENTAREs

Art. 11. Fica o Governador do Estado autorizado a:

I - abrir créditos suplementares, até o limite de % (um quarto)
das dotações orçamentáriâs, mediante a geraSo adicíonal de recursos ou â anulaçãó
parcial de dotações orçamentárias;

ll - realizar as correspondentes alterações no Orçamento de
lnvestÍmento quando a abertüra de créditos suplementares ou especiais aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade $oeial, previstos nesta Lei, estÍver relacionada com empresas
estatais; e

lll - abrir crédito especÍal durante a execução orçamentária
quando as subações jâ estÍverem pÍogramadas no ppA A020-2AZS_

TíïULO IV
DAS DTSPOS|çÕES FtNÁtS

Art. 12- Para a implementação das açÕes previstas nos
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de lnvestimento, a execução orçamentária
god_erá ser processada mediante a descentralização de crèditos orçãrnentârios entre
Órgãos e entidades constantes desta Lei e dè suas alterações, na forma dos
procedimentos previstos na LeÍ no 12.931, de 13 de favereiro Ob 2OOq, or.l mediante
descentralízaçáo das dotações por nota de crrédíto, para execução pelas unidades

ËSPECTFICAçÃü VALCIR
Geração Própria 1.305.1CI0.687

6.1.10 - Recursos do orçamenfo de investimento - geração própria 1.30s"100.687
TesouroRecursos do 181.655.627

6.2.10 - Recursos para aumento do patrirnônio líquido - Tesouro 181.665.627
Operagões de Crédito de Longo Prazo 179395.508

6.3.10 - Operações de crédito de prazo - intema 64.152.751
6.3.20 - Operações de crédito de longo prazo - extema 115.742.757

Recurso de Outras 4.22A.402
ê.9.90 - Outros recursos de longo prazo - oukas fontes 4.220.4CI2

TOïAL 1.67A.8:72.224

ï0
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administrativas que forem criadas,rios tennos do art. 14le da Leí Complemêntar no 741, del2dejunho de 2019.

co nstit u i ção da Rçp ú 

"'.if 
' *'b ïT JJ T[:' ïiiti.'8.ï:$eï? J ï J *ï,$ :f 1 6 5 da

dêmÔnstrativo ds efeito de isençoes, anísfias, remissões, subsídios e benefïcios denatureza financeira, tributáría e creditícía sobre as receitãs e'despesas consta io Anexo lldesta Lei.

L ei c o m p r e rn ê nta r l:*r* já;, ? ;ïi8:rï!H*1;9ï[:-1"; i liiffúi,#.ãi,'ï :Lei de Diretrizes orçam91tá1ias para o. exer:cício Íinanceiro de 2a22 g}a 2a22) e oProjeto da Lei orçamentária AnuaÌ para o exercíeio financeiro oe zolzÌr-OÃeazzlconsta
do
Anexo llldesta Lei.

Art. 15. Em observância ao parágrafo único do art. ?ü e do g 2ôdo art. 30, ambos da Leino.18.170, de zr dejurho de 2az{, açmetas fiscais Bâra oexercicio fïnanceirs de 2022 constam do Rnei<o lv desta Lei.

Art, 16- Esta Lei entra em vigor em 1è de janeiro de 1022.

PALACIO tsARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de dezembro de 2021.

de Nadâl
P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JUR|DICA

oFtcto coJUR/SEF No 20t2021 Floríanópolis, data da assinatura digital.

Senhor Secretário,

De acordo com orientação da Procuradora do Estado vinculada ao Núcleo de
Atendimento Jurídico, responsável pelo atendimento desta Consultoria Jurídica, as respostas a
consultas sobre autógrafos não necessitam ser formalizadas por meio de parecer.

Tal entendimento está alicerçado no fato de que a manifestação de órgãos como a
Secretaria de Estado da Fazenda restringir-se-ia à análise de aspectos técnicos doãutógrafo, os
quais porventura venham a estar inseridos na respectiva área de competência administiativa do
órgão diligenciado. A análise jurídica, por outro lado, seria de competência exclusiva da
Procuradoria Geral do Estado.

Após tal esclarecimento, observa-se que a Diretoria de Assuntos Legislativos, submeteu
à análise da Secretaria de Estado da Fazenda o autógrafo do Projeto de Lei no 374.612021,
aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem governamental, contendo emendas
parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de
2022"", com o fim de verificar a existência ou não de contrariedade ao interesse público, para
subsidiar o Governador na adoção das providências cabíveis e inerentes ao processo legislativo.

lsto em virtude da competência desta Secretaria para opinar sobre matérias relacionadas
ao processo orçamentário estadual, nos termos do artigo 36, inciso lX, da Lei Complementar
Estadual no 74112019.

Neste contexto, esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à
Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR), a fim de colher o seu posicionamento técnico.

Conforme já salientado, foram incluídas emendas parlamentares no Projeto de Lei no
74.612021 e, em relação a tais emendas, a Diretoria de Planejamento Orçamentárió, por meio do
Ofício DIOR no 11812021 (fls. 05-12), posicionou-se pela existência de conirariedade nas emendas
impositivas 1657 e 1491, sugerindo, em razão disso, o veto parcial do autógrafo. Extrai-se do
referido Ofício DIOR:

Em resumo, A DloR apresenta como sugestão de veto as emendas abaixo por
contrariar o art.28, g1o, inciso ll da Lei no 18.17012021 -LDo 2o22de modo que
tecnicamente ficam impossibilitadas de serem efetivadas:

oEmenda no 1657-lncentivo a criação, implantação, modernização de assoc. e ou
coop. munic. de captação e distr. de água, incl. com implantação de energia
fotovoltaica no valorde R$ 100.000.000 na fonte de recurso FR 6.i.10 sendo q-ue
na LoA na subação (14792) deduzida da CASAN adotação e desomenteiì$

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORTA JURíDICA

10.674.709 e a emenda reduz o montante de R$ í00.000.000,00, tornando-se
tecnicamente inviável a sua efetivação.

oEmenda 1491-construção do Laboratório de Análise do Leite -uDESC
Pinhalzinho no valor de Rg 30.000.000 na fonte de recurso FR 0.2.61 sendo que
na LOA a Subação (11106) deduzida do Fundo Social a dotação é de somente
R$27.954.504e a emenda reduz o montante de R$ 30.000.000,00, tornando-se
tecnicamente inviável a sua efetivação.

Portanto, pelos motivos expostos, suoerimos o veto das emendas não
impositivas d,e no=í657 e de no í49l.constantes na partd 5 do Anexo ldo
prgse,tÌt.e. iytóqrafo ao Proieto de Lei de Orcamentária Anual. apresentadã

(LDP 2022l.por,tçr a emenda"no somatório total, reduzirem a dotacão clo
proieto ou da atividade em valor superior ao proqramado:" lgriro noã!o)

Com relação às demais emendas não impositivas, esta Diretoria considera que
não apresentam contrariedade ao interesse público, conforme preceitua o inciso ll
do art. 17 do Decrelo no 2.382, de2014.

Assim, considerando que a presente manifestação está restrita à existência ou não de
contrariedade ao interesse público, considerando que os autógrafos são também encaminhados à
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), para dizer sobre a legalidade e a constitucionalidade (art.
17,1, do Decreto Estadual no 2.38212017), submete-se a matéria a vossa apreciação e posterior
encaminhamento à Diretoria de Assuntos Legislativos.

LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA

Goordenador Executivo

De acordo. Considerando a manifestação técnica juntada aos autos pela Diretoria de
Planejamento Orçamentário (DIOR), no que compete à esfera de competências da Secretaria de
Estado da Fazenda, sob o aspecto financeiro/orçamentário, vislumbra-se a existência de
contrariedade ao interesse público em relação às emendas no 1657 e no 14g1.

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 5/2O22.PGE Florianopolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 2510212021

Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n" 374.612021, de origem governamental, contendo
emendas parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício
financeiro de 2022".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

Ementa: AutógraÍo do Projeto de Lei no 374.612021, de origem governamental,
com emendas parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2022". Lei orçamentária Anual (LoA). Emendas
parlamentares. Necessidade de perlinência temática com o projeto original,
compatibilidade com o plano plurianual (PpA) e com a lei de diretrizes
orçamentárias (LDO). Art. 166, $3o, da CRFB. Art. 122, g4o, da CE/SC.
Manutenção, em tese, de pertinência temática com o objeto do projeto enviado
originalmente. lnexistência de vícios de ilegalídade ou de inconstitucionalidade,
ressalvadas as emendas não impositivas no 16s7 e no 14g1, por violação ao art.
28, S1o, ll, da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 2022), ao art. 166, S 30, l, da
CRFB e ao art. 122, S 40, l, da CE/SC.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria JurÍdica,

RELATORIO

Por meio do Ofício n' 21761CC-DIAL-GEMAT, de 23 de dezembro de2021, a Casa Civil,
por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou a manifestação desta Procuradoria
sobre o autógrafo do Projeto de Lei n' 374.612021, de origem governamental, contendo emendas
parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de
2022".

lnformou-se que os arquivos digitais encontram-se anexados aos autos dos
processos-referência no SEF 1133912021, relativamente ao anteprojeto de Lei encaminhado pelo
Governo do Estado à ALESC, e no SCC 2508812021, referentemente ao autografo.

E o relato do essencial.
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FUNDAMETTnçÃo

O autÓgrafo do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa foi remetido pela Diretoria
de Assuntos Legislativos da Casa Civil para exame e parecer da Procuradoria-Geral do Estado
(PGE), a fim de orientar a decisão do Excelentíssimo Senhor Governador, tendo em vista o que
estabelece o arl. 54, caput e parágrafos S 1o, 20 e 30, da Constituição do Estado, que dispõe o
seguinte:

Ad. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa
o encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

$ 10 Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará
dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

$ 2o O veto parcial somente abrangerá texto integralde artigo, parágrafo, inciso ou
alínea.

$ 30 Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador do Estado
importará em sanção.

Por seu turno, o Decreto no 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo
Legislativo, determina, a respeito dos autógrafos, que:

Att. 17. A scc, por intermédio da GEMAï ao receber os autógrafos, e antes de
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:

| - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;

ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da administraçáo
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse
público; e

lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado
(TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às suas respectivas
competências. (grifou-se)

Art. 18. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão:

| - ser precisas, claras e objetivas;

ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;

lll - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo;

lV - se abster de sugerir modificações no seu texto;

V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) días úteis;

Vl - observar o disposto no Capítulo lV-A deste Decreto; e

Vll - ser elaboradas pela consultoria jurídíca ou pela unidade de assessoramento
jurídico dos órgãos ou das entidades de que tratam os incisos I e ll do arl. 17
deste Decreto e referendadas pelo respectivo titular.

Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá recair
sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea.
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Tendo em vista que se trata de projeto de iniciativa do Poder Executivo (art. 165, lll, da
CRFB; arts. 50, S2o, lll, e71,Xl, da CE/SC), a análise pela PGE se restringe à legalidade e à
constitucionalidade das emendas parlamentares incluídas no autógrafo, cabendo às Secretarias
de Estado e aos demais órgãos e entidades da administração pública consultadas
manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público.

Assim, por meio desta manÍfestação cabe analisar se o poder de emendar imanente ao
Legislativo se desenvolveu em atenção aos preceitos constitucionais, ao entendimento assentado
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e à legalidade.

E certo que "a função do Legistativo nos projetos cuja iniciativa de propositura seja
exclusiva de algum órgão ou agente político não se resume a chancelar seu conteúdo originat. O
debate, as modificações e as rejeições decorrenÍes do processo tegislativo defluem do caráter
político da atividade" (ADl 2696, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 13-og-2017).

Contudo, há restrições em relação às emendas parlamentares ao projeto de lei
orçamentária anual, conforme se extrai da legislação de regência e do entendimento do Supremo
Tribunal Federal (STF):

TRIBUNAL DE JUSTIçA - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO
VERSANDO A ORGANIZAçÃO E A DIVISÃO JUDICIARIAS DO ESTADO -
INICIATIVA DO RESPECTIVO PROJETO DE LEI SUJEITA A CLAUSULA
CoNSTITUC|ONAL DE RESERVA (CF, ART. 125, S 1o, "tN FINE")
OFERECIMENTO E APROVAçÂO, NO CURSO DO PROCESSO LEGISLATIVO,
DE EMENDAS PARLAMENTARES - AUMENTO DA DESPESA ORIGINALMENTE
PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCA - DESCARACTERIZAçÃO DA
PROPOSIçAO LEGISLATIVA ORIGINAL, MOTIVADA PELA AMPLIAÇAO DO
NUMERO DE COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETO
INICIAL - CONFIGURAçAO, NA ESPECIE, DOS REQUISITOS PERTINENTES A
PLAUSIBILIDADE JURíDICA E AO ''PERICULUM IN MORA'' - MEDIDA
CAUTELAR DEFERIDA. - o poder de emendar projetos de lei - que se reveste
de natureza eminentemente constitucional - qualifica-se como prerrogativa
de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa
prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder
de iniciar o processo de formação das leis (RTJ g6tgg2,3gs - RTJ 97t113 -
RDA 102126u, pode ser legitimamente exercida pelos membros do
Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas
à cláusula de reserva de iniciativa (ADl86s/MA, Rel. Min. cELSo DE MELLO),
desde que - respeitadas as limitações estabelecidas na constituição da
República - as emendas parlamentares (a) não impoÉem em aumento da
despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de
pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos
orçamentários (cF, art. 165, l, ll e lll), observem as restrições fixadas no art.
í66, SS 30 e 40 da Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - lnobservância, no
caso, pelos Deputados Estaduais, quando do oferecimento das emendas
parlamentares, de tais restrições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
Suspensão cautelar da eficácia do diploma legislativo estadual impugnado nesta
sede de físcalizaçáo normativa abstrata. (ADt 10s0 MC, Relator(a):-cELSo DE
MELLO, Tribunal Pleno, jutgado em21/09t1994, DJ 23-04-2004 pp-00006 EMENT
v oL-021 48-02 p p -00235 RTJ VO L-00 1 I 1 _02 pp -oo4 1 2)

Ressalta-se que, o requisito de vedação ao aumento de despesa prevista em projeto de
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lei orçamentária em razão de emenda parlamentar é ressalvado pelo disposto no afi. 63, l, e no
art. 166, $3o, da CRFB no que se refere às emendas ao projeto de lei orçamentária anual. Neste
caso, deve ser observado o inciso ll e suas alíneas do referido $ 30 do art. 166 da CRFB.

Os dispositivos constitucionais que interessam na presente análise consubstanciam-se
nos seguintes:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

(.. .)

lll - os orçamentos anuais.

(...)

S 5o A lei orçamentária anual compreenderá

| - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público;

ll - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital socialcom direito a voto;

lll - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a
ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

S 6o o projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções,
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza fínanceira, tributária e
creditícía.

$ 70 Os orçamentos previstos no $ 50, I e ll, deste artigo, compatibilizados com o
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades
inter-regionais, segundo critério populacional.

S 8o A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a aulorizaçáo para
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

(...)

S í4. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para
exercícios seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daquele
s em andamento. (lncluído pela Emenda constitucional no 102, de 201g)
(Produção de efeito)

Art. 166. os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados
pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

(.. .)

$ 3o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de
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anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotaçÕes para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito
Federal; ou

lll - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os díspositivos do texto do projeto de lei.

Assim, consoante o art. 166 da CRFB supratranscrito, é possível que os parlamentares
façam emendas objetivando alterar os projetos de leis orçamentárias encaminhadas pelo
Executivo, com a finalidade de "uma maior participação democrática nos gasÍos públicos,
conferindo-lhes maior legitimidade" (LElTE, Harrison. Manual de Direito Financeiro. ed. rev., atual,
e ampl. - Salvador: JusPODlVM,2020. P. 194).

Por sua vez, a Constituição do Estado de Santa Catarina (CE/SC) assim dispõe sobre a
matéria:

Arl. 120. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais,
estruturados em Programas Governamentais, serão estabelecidos em leis de
iniciativa do Poder Executivo, precedidas da realizaçáo do Congresso Estadual do
Planejamento Participativo, de acordo com o disposto em Lei complementar.
(Redação do caput, dada pela ECt26, de2002).

(..)

S 4o A lei orçamentária anual compreenderá:

| - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e
entidades da administração pública;

ll - o orçamento de investimento das empresas cujo controle seja, direta ou
indiretamente, detido pelo Estado;

lll - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades, órgãos e
fundos da administração pública a ela vinculados.

S 8o A lei orçamentária não poderá conter matéria estranha a previsão da receita e
a fixação da despesa, exceto para autorizar:

| - a abertura de créditos suplementares, até o limite de um quarto do montante
das respectivas dotações orçamentárias;

ll - a contratação de operaçóes de credito, ainda que por antecipação da receita,
nos termos da lei. (Redação do $ Bo renumerada do anterior $ so, pela ECl12, de
1 e96).

$ 90 As emendas individuais de parlamentares ao projeto de Lei Orçamentária
Anual (LOA) serão aprovadas no limite de 1% (um inteiro por cento) da receita
corrente líquida prevista no projeto de lei encaminhado pelo poder Executivo.

S í0. E obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que
se refere o $ 90 deste artigo, nos termos da Lei Complementar.

$ 11. As programaçóes orçamentárias previstas no $ 90 deste artigo não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.
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$ 12. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que
integre a programaçáo, na forma dos SS 9o e 10 deste artigo, seráo adotadas as
seguintes medidas:

| - ate 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder
Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal
de contas enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

ll - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo,
o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da
programação cujo impedimento seja insuperável;

lll - ate 30 de setembro ou ate 30 (trinta) dias após oprazo previsto no inciso ll
deste parágra'fo, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o
remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

lV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo
previsto no inciso lll deste parágrafo, a Assembleia Legislativa não deliberar sobre
o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder Executivo, nos
termos previstos na lei orçamentária.

$ 13. Quando a transferência obrigatória do Estado, para a execução da
programação prevista nos $$ 90 e 10 deste artigo, for destinada a Municípios,
independerá da adimplência do ente federativo destinatário. (Redação dos gg 90,
10, 11, 12 e 13 no art. 120, incluída pela ECt74, de 2017).

Art. 122. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais seráo apreciados
pela Assembleia Legislativa, na forma de seu regimento interno.

(...)

$ 40 As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente poderão ser acolhidas caso:

| - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos somente os decorrentes de
anulação de despesas, excluídas as relativas:

a) a dotações para pessoal e seus encargos;

b) ao serviço da dívida pública;

c) as parcelas correspondentes às participações municipais;

lll - sejam relacionadas com correção de erros ou omissões, ou com dispositivos
do texto do projeto de lei.

(...)

$ 70 Ressalvado o disposto neste capítulo, são aplicáveis a esses projetos as
demais normas concernentes ao processo legislativo.

Ou seja, conforme o aft. 120, $ 10, da Constituição Estaduat, é obrigatória a execução
orçamentária e financeira das programações relativas às emendas individuais de parlamentares
(EPls) ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), aprovadas nolimite de1% (um porcento)da
receita corrente líquida prevista no projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo (S go), o que
só não ocorrerá casos dos impedimentos de ordem técnica (S 11). Assim, no âmbito da lei
orçamentária, deverá ser cumprida uma vez incluída por iniciativa do parlamentar e atendidos os
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req uisitos estabelecidos.

Extrai-se da p. 4 da Exposição de Motivos que acompanhou a proposição legislativa
encaminhada pelo Governo do Estado:

"A Receita Corrente Líquída (RCL), conceito estabelecido na LRF, que serve de
base para a verificação do cumprimento dos limites de Gastos com Pessoal,
Dívida consolidada Líquida, das contrataçÕes de operações de crédito e
Concessão de Garantias, bem como para destinação de emendas impositivas pela
ALESC, está estimada em R$ 32.790.185.443 (trinta e dois bilhóes, setecentos e
noventa milhões, cento e oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro
reais).

Assim, atendendo ao $ 9" do art. 120 da constituição do Estado, foi previsto o
valor de R$ 327.901.854 (trezentos e vinte e sete milhões, novecentos e um mil,
oitocentos e cinquenta e quatro reais) referente às emendas impositivas para o
exercício de 2022, correspondendo a 1% da RCL, conforme demonstrado acima.
Em consonância com o art. 35 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, Lei
no 18.170, de 27 de julho de 2021, foram distribuídos recursos para despesas do
valor destinado a emendas impositivas: 10o/o (dez por cento) para a subação
14240 - emendas parlamentares imposítivas da Saúde, no valor de R$ 32.
790.185 (trinta e dois milhões, setecentos e noventa mil, cento e oitenta e cinco
reais), 20o/o (vinle por cento) parc a subação 14227 - emendas parlamentares
impositivas da Educação, no valor de R$ 65.580.371 (sessenta e cinco milhões,
quinhentos e oitenta mil, trezentos e setenta e um reais) e 70o/o (setenta por
cento), no valor de R$ 229.531.298 (duzentos e vinte e nove mílhões, quinhentos
e trinta e um mil, duzentos e noventa e oito reais), foi distribuído entre as
subações de 14203 - emendas parlamentares impositivas do FUNDAM, 1sog7 -
emendas parlamentares impositivas da Agricultura, na subação 15098 - emendas
parlamentares impositivas da lnfraestrutura e Mobilidade, e na subação 15100 -
emendas parlamentares impositivas da Segurança pública.',

Em âmbito infraconstitucional, a Lei Complementar no 10112001(Lei de Responsabilidade
Fiscal) estabelece o seguinte:

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o
plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei
Complementar:

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o $
1o do art. 4o;

ll - será acompanhado do documento a gue se refere o $ 6o do art. 165 da
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e
ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

lll - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido
com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

$ 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as
receitas que as atenderáo, constarão da leiorçamentária anual.

Página 7 de 16 www.poe.sc.gov.br
Av. PreÍeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - AAO1S-t0O - Flòrianópolis-SC - Fone: (48) 3ô64-7600

1



tu" 1l-
ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

$ 2o O refinanciamento da dívída pública constará separadamente na lei
orçamentária e nas de crédito adícional.

S 3o A atualizaçâo monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não
poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes
orçamentárias, ou em legislação especíÍica.

$ 4o E vedado consignar na lei orçamentária crédito com fínalidade imprecisa ou
com dotação ilimitada.

$ 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou
em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no $ ío do art. 167 da
Constituiçáo.

$ 6o lntegrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as
do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e
a investimentos.

$ 7o (VETADO)

Por seu turno, a Lei no 4.32011904 dispõe em seu art. 33:

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Leide orçamento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada,
nesse ponto a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos
órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de servíço que não esteja
anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução
do Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) para o exercício financeiro de2A22 (Lei Estadual
no 18.17012021) faz as seguintes determinações no que concerne às emendas à LOA 2022:

\rt. 28. As emendas ao projeto da LOA 2022 seráo apresentadas em consonância
com o estabelecido na Constituição do Estado e na Leifederal no 4.320, de 1964.

$ 10 serão rejeitadas pela comissão de Finanças e Tributação da ALESC e
perderão o direito a destaque em plenário as emendas que:

| - contrariarem o estabelecido no caput deste artigo;

ll - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em valor
superior ao programado;

lll não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a unidade
orçamentária, o projeto ou a atividade, a esfera orçamentária, o grupo de natureza
de despesa e a destinação de recursos;

lV - anularem o valor das dotaçÕes orçamentárias provenientes de:

a) despesas básicas, conforme definição nos incisos la Vlll do $ io do art, 1s;

b) receitas e despesas vinculadas, criadas por leis específicas;

c) receitas próprias e despesas de entidades da Administração Pública Estadual
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lndireta e de fundos; e

d) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao Estado; e

V - anularem dotações consignadas às atividades repassadoras de recursos.

S 2o A emenda coletiva terá preferência sobre a individual quando ambas
versarem sobre o mesmo objeto.

A.ft. 29. Nas emendas relativas à transposição de recursos dentro das unidades
orçamentárias e entre elas, as alteraçôes serão iniciadas nos projetos ou nas
atividades com as dotações deduzidas e serão concluídas nos projetos ou nas
atividades com as dotações acrescidas.

Parágrafo único. As emendas que alterarem financeiramente o valor dos projetos
ou das atividades deverão ser acompanhadas dos respectivos ajustes na meta
física.

Arl. 32. As emendas parlamentares impositivas ao projeto da LoA 2022 de que
trata o art. 120 da constituição do Estado serâo aprovadas no limite de 1% (um
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto de lei encaminhado pelo
Poder Executivo.

S 1o o Poder Executivo, no decorrer do exercício financeiro, promoverá a
compatibilização da despesa prevista no caput deste artigo com a efetiva
arrecadação da receita corrente líquida.

$ 20 Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar
no não cumprimento da meta de resultado fiscal prevista no Anexo de Metas
Fiscais, observado o disposto no art. 18 desta Lei, o montante previsto no caput
deste artigo poderá ser reduzido até a mesma proporção da limitação incidente
sobre o conjunto das despesas discricionárias.

Art. 34. As emendas parlamentares impositivas aprovadas pela ALESC constarão
de anexo específico da LOA 2022, conlendo no mínimo:

| - o número da emenda;

ll - o nome da emenda (objeto);

lll - o nome do parlamentar;

lV - a função, conforme Portaria no 42, de 199g, do Ministério da Economia;

V - o nome e o número de inscríção no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) do beneficiário; e

Vl - o valor da emenda.

$ 1" (Vetado)

$ 20 Fica estabelecido o limite de até 100 (cem) emendas por parlamentar, no
valor mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reaís) por emenda.

Art. 35. As emendas parlamentares impositivas destinarão:

l- no mínimo 10o/o (dez por cento) do seu limite para as funçóes de saúde;

ll - no mínimo 20% (vinte por cento) do seu limite para as funções de educação; e

lll - no máximo 70% (setenta por cento) do seu limite para execução das demais
funçóes.

Art. 36. As emendas parlamentares impositivas apresentadas ao projeto da LoA

1
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2022 poderâo ser destinadas:

| - a órgãos e entidades da Administração Pública Estadual constantes dos
orçamentos Fiscal e da seguridade social para execução de ações a serem
definidas;

ll - diretamente aos Municípíos, independentemente de celebração de convênio
ou de instrumento congênere, nos termos do caput do art. 120-C da Constituição
do Estado; e

lll - a entidades sem fins lucrativos, por meio de transferência voluntária, a título
de cooperaçêto para a execução de um objeto de interesse público.

Conforme consta no parecer conclusÍvo do parlamentar relator, foram aprovadas i.B4g
(um mil oitocentos e quarenta e nove) emendas parlamentares impositivas, 39 (trinta e
nove) emendas não impositivas e 2 (duas) emendas de relator ao texto original do Projeto
de Lei 374.6120211.

No que se refere às emendas impositivas, não houve a constatação de
inconstitucionalidade ou ilegalidade flagrantes, considerando a legislação de regência acima
exposta.

As duas emendas do relator ao texto da proposição legislativa consubstanciam-se na
modificação do inciso Xao caput do art.8o para acrescentara expressão"mediante autorização
legislativa" e na adição do inciso Xl ao $2o do art. Bo, nos seguintes termos:

Art. 80 Fica o Governador do Estado autorizado a:

| - abrír, durante o exercício financeiro, créditos suplementares até o limite de 18o/o
(dezoito por cento) das dotações orçamentárias a que se refere o inciso I do $ 80
do art. 120 da constituição do Estado, observado o disposto no art. 43 da Lei
federal no 4.320, de 1964;

(..)

X - abrir créditos adicionais por remanejamento entre unidades gestoras, durante o
exercício financeiro, a fim de atender as despesas que devam ser
obrigatoriamente aplicadas para atingir os percentuais mínimos estabelecidos nos
arts. 1 98 e 212 da Constituição da República e art. 193 da Constituição do Estado
de Santa Catarina de 1989, medíante autorização legistativa.

$ 20 Ficam excluídos do limite a que se refere o inciso t do caput deste artigo os
créditos suplementares para atender a:

(...)

Xl - para o atendimento do disposto no art. 33 da Lei 19.170, de 2T de jutho
de 2021, o Govemador do Estado, logo após o recebimento da informação,
por parte da ALESC, sobre a definição da destinação dos recursos, fará, por
decreto, a abertura do crédito adicionat correspondente.

Em relação à modificação procedida ao inciso Xdo caput do art. 80, impofta transcrever o
art. 166, $8o, da CRFB e os arts. 41 e 42 da Lei no 4.32011g64:

http://visualizador.alesc.sc.gov.br/VisualizadorDocumentos/paginas/visualizadorDocumentos.jsf?token=0d57gd7gO7g1gg
564fc321114b1f489bcf0ac108cd749tec4b4a0b64e8fde7fb422e20fe7a614c617Í4026eab9646-S0cAcesso em
28t12t2021.
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Art. 166 (...)

$ 8o os recursos que, em decorrêncía de veto, emenda ou rejeição do projeto de
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser
utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiaís ou suplementares, com
prévia e específica autorização legislativa.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica;

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de
guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Arl. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos
por decreto executivo.

Não se constata, portanto, inconstitucionalidade ou ilegalidade na modificação do inciso X
do caput do art. 80. Faz-se a ressalva que, no próprio projeto de lei relativo à LOA, consta
autorização legislativa ao Governador do Estado para abertura de créditos suplementares nos
termos do art 11, l, ll e lll, o qualse transcreve abaixo:

DA AUTORIZAçÃO PARA A ABERTURA DE C REDITOS SU PLEM ENTARES

Art. 11. Fica o Governador do Estado autorizado a:

| - abrir créditos suplementares, até o limite de % (um quarto) das dotações
orçamentárias, mediante a geração adicional de recursos ou a anulação parcial de
dotações orçamentárias;

ll - realizar as correspondentes alterações no Orçamento de lnvestimento quando
a abertura de créditos suplementares ou espêciais aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, previstos nesta Lei, estiver relacionada com empresas estatais;

lll - abrir crédito especial durante a execução orçamentária quando as subações
já estiverem programadas no PPA 2020-2029.

No tocante à emenda aditiva que acrescentou o inciso Xl acima transcrito, a forma como
foi redigido o autógrafo (p. 9-10, SCC 2508812021) deixava, inicialmente, margem para dúvidas se
a intenção do legislador havia sido adicionar o inciso Xl ao caput do ar1. Bo, respeitando a
numeração dos incisos uma vez que originalmente o caput possuía dez (X) incisos; ou se, de fato,
teria havido a intenção de adicionar um inciso ao $ 20 do art. 80, o qual originalmente contava com
3 (lll) incisos, o que corresponderia a erro material na digitação do inciso a ser adicionado (que
deveria ser lV e não Xl).

Verifica-se dos autos administrativos relativos ao autógrafo que foi encaminhado e-mait
pela Coordenadoria de Orçamento da ALESC, intitulado "ERRATA Texto LOA" (p.
1130-1131,SCC 2508812021), comunicando que o correto seria considerar o referido inciso Xl
como inciso lV adicionado ao $2o do art. 80.

Assim, considerando-se o que consta expressamente no autógrafo, que é o documento
submetido à presente análise, complementado pelo e-mailacima mencionado, o inciso Xl, com
erro material de numeração, uma vez que corresponde ao inciso lV foi adicionado ao $2o do art.
80, implicando nova exceção à disposição do inciso I do caputdo mesmo artigo.
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Ou seja, a emenda aditiva consiste em exceção ao previsto no inciso I do caput do art. 80,
o qual estabelece, para abertura de crédito suplementar, o limite de 18% (dezoito por cento) das
dotações orçamentárias a que se refere o inciso ldo $ 80 do art. 120 da Constituição do Estado,
observado o disposto no art. 43 da Leifederal no 4.320, de 1964.

Como limitação para abertura de crédito suplementar, tem-se o disposto no art. 120, S8o,
I, da CE/SC, nos seguintes termos:

Art. 120 (...)

S 8o A lei orçamentária não poderá conter matéria estranha a previsão da receita e
afixaçào da despesa, exceto para autorizar:

| - a abertura de créditos suplementares, até o limite de um quarto do montante
das respectivas dotações orçamentárias;

Por sua vez, o art. 33 da da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 2022) encontra-se assim
redigido:

Art. 33. No decorrer do exercício financeiro, se for verificado crescimento da
Receita Corrente Líquida - RCL em relação àquela estimada na Lei Orçamentária
anual, da diferença positiva deverá ser destinado 1o/o para o atendimento das
emendas parlamentares impositivas.

S 1o Até o dia 10 de outubro de cada ano, o Poder Executivo deverá informar ao
Poder Legislativo a reestimatíva da Receita Corrente Líquida - RCL com base nos
três primeiros trimestres do exercício.

$ 20 Constatado crescimento da Receita Corrente Líquida - RCL, a ALESC definirá
a destinação dos recursos e informará ao Poder Executivo ate 31 de outubro do
mesmo exercício.

$ 30 os recursos de que trata o caput, deverão ser destinados à função saúde.

$ 40 Fica estabelecido o límite de até 10 (dez) emendas por parlamentar, sendo
que cada emenda deverá conter 1 (um) beneficiário.

Caso observado o arl. 12Q, $8o, I da CË/SC, assim como o rito definido no art. 33 da Lei
Estadual no 18.17012021 (LDO 2022), não se verificam, em tese, óbices constitucionais ou legais
na emenda.

Passa-se à análise das emendas parlamentares não impositivas apresentadas.

Veríficou-se que a Diretoria de Orçamento (DIOR), vinculada à Secretaria de Estado da
Fazenda (SEF) manifestou-se por meio do Ofício DIOR no 11812021 (p. S-12, SCC 25103t2e21) no
seguinte sentido:

"Em resumo, A DloR apresenta como sugestão de veto às emendas abaixo por
contrariar o art.28, $1o, inciso ll da Lei no 18.17012021 -LDo 2022 de modo que
tecnicamente ficam impossibilítadas de serem efetivadas:

Emenda no í657 - lncentivo a criação, implantação, modernização de assoc. e ou
coop. munic. de captação e distr. de água, incl. com implantação de energía
fotovoltaica no valor de R$ 100.000.000 na fonte de recurso FR 6.1.10 sendo que
na LoA na subação (14732) deduzida da CASAN a dotação é de somente R$
10.674.709 e a emenda reduz o montante de R$ 100.000.000,00, tornando-se
tecnicamente inviável a sua efetivação.

Emenda í49í - construção do Laboratório de Análise do Leite - UDESC
Pinhalzinho no valor de R$ 30.000.000 na fonte de recurso FR 0.2.61 sendo que
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na LoA a subação (11106) deduzida do Fundo Sociala dotação é de somente Rg
27.954.504 e a emenda reduz o montante de R$ 30.000.000,00, tornando-se
tecnicamente inviável a sua efetivação.

Portanto, pelos motivos expostos, sugerimos o veto das emendas não impositivas
de no 1657 e de no 1491. constantes na Parte 5 doAne-o ldo presente autógrafo
ao Projeto de Lei de Orçamentáría Anual, apresentado pela ALESC, por ser
contrário ao inciso ll, S 10, art. 28, da Lei no 18.170t2021 (LDO 2022) por ter a
emenda "no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em
valor superior ao programado;" (grifos no original)

A referida manifestação foi acatada pela Consultoria Jurídica da Pasta e pelo Senhor
Secretário de Estado da Fazenda, consoante o OFÍC|O COJUR/SEF No 2ol202i (p.13-14, SCC
25103t2021).

Percebe-se que a contrariedade ao interesse público foi detectada em razão de
inobservância à disposição constante na lei de diretrizes orçamentárias, ou seja, está-se diante de
ilegalidade.

Por conseguinte, as emendas no 1657 e no 1491 também violam o comando
constitucional do art. 166, S3o, l, da CRFB2, assim como dispositivo constante, por simetria, na
CEiSC (arL. 122, S4o, l'), qual seja, a vedação de acolhimento de emenda ao projeto de lei
orçamentária anual que seja incompatível com a lei de diretrizes orçamentárias.

Assim, diante da manifestação da área técnica competente que atestou a
contrariedade das emendas não impositivas no í657 e no 149í em relação ao art. 28, Sio, ll,
da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 202214, e, consequentemente, tendo em vista a afronta
ao disposto no art. í66, S 3o, l, da GRFB e no aÉ. 122, S 40, l, da cE/sc, conctui-se pela
ilegalidade e inconstitucionalidade dessas emendas.

No que se refere às demais emendas parlamentares não impositivas ao anexo único (p.
1216-1409), em se tratando de pertinência temática das emendas apresentadas com a proposição
inicialmente encamínhada, em princípio, entende-se que o requisito está presente. Ressalva-se,
neste ponto, entendimento já externado em outras oportunidades por esta Consultoria Jurídica,
(Pareceres no 439119-PGE e no 617120-PGE), que cabe ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado, auxiliado pelas Secretarias de Estado competentes, verificar a existência de interesse
público em relação às alterações promovidas em razão das emendas, tendo em vista o programa,
o objetivo, a justificativa e o público-alvo originalmente estabelecidos.

Em adição, relativamente à compatibilidade das demais emendas parlamentares a este

'? CRFB, Art. 166. (...)

$ 3" As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas
caso:
| - sejam compatÍveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
3 CE/SC, Ar1.122. (...)

$ 4o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser
acolhidas caso:
| - sejam compatÍveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;4 Art.28. As emendas ao projeto da LOA 2022seráo apresentadas em óonsonância com o estabelecido na Constituição
do Estado e na Lei federal no 4.32Q, de 1964.
$ 1o Serão releitadas pela Comissão de Finanças e Tributação da ALESC e perderão odireitoadestaqueem plenário
as emendas que:
ll - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em valor superior ao programado;
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projeto de LOA com o plano plurianual (PPA) e a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), por não se
vislumbrar vícios flagrantes, adere-se ao raciocínio deduzido por esta Consultoria Jurídica no
Parecer no 57012021-PGE, do qual se transcreve parte da fundamentação a fim de elucidação da
tese:

"Por outro lado, no que diz respeito à imperiosa compatibilidade das emendas com
o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) - art. i66, g
3o, I da CRFB e art. 122, S 4", I da CESC, afigura-se escrutínio melhor
desenvolvido sob o prisma político, de maneira que apenas em caso de exercício
abusivo do poder de emendar, que revelasse afronta aos valores
constitucionalmente assegurados, descortinaria margem para enveredar-se neste
opinativo pela inconstitucionalidade.

Vê-se que o exame de congruência das emendas ao orçamento com ppA e LDO
enseja aferir se os remanejamentos, transposições ou transferências estão de
acordo com o planejamento estratégico das ações estatais no longo prazo e com
planejamento operacional do governo, conforme deflui do próprio conceito dessas
peças orçamentáriass:

o Plano Plurianual é responsável pelo planejamento estratégico das ações
estatais no longo prazo, influenciando a elaboração da lei de diretrizes
orçamentárias (planejamento operacional) e da leiorçamentária anual (execução).
Por isso, trata-se de uma lei de quatro anos de duração, iniciando sua vigência no
segundo ano do mandato presidencial e encerrando no fim do primeiro ano do
mandato seguinte ($ 20 art. 35, ADCT). Mas ressalve-se que, por ser uma lei de
programação de governo, o plano plurianual dependerá essencialmente, das leis
orçamentárias anuais, as quais deverão concretizar as políticas nele previstas [...]

[...] Como se vê, trata-se de uma lei formal, cujo objeto é, essencialmente, a
programação global de longo prazo pa,a uma integração nacional, voltada ao
desenvolvimento nacional e regional. Em se tratando da União, a Constituição
Federal estabelece a articulação da sua açâo em um mesmo complexo
geoeconômico e social, visando o desenvolvimento e a redução das
desigualdades regionais (art.43, cF/1988). E os planos e programas nacionais,
regionais e setoriais serão elaborados em consonância com o plano plurianual ($
40 art. 165, CF/1988).

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, também de natureza formal, tem o seu
conteúdo voltado ao planejamento operacional do governo. Assim, enquanto a lei
do plano plurianual refere-se ao planejamento estratégico de longo prazo, a leide
diretrizes orçamentárias apresenta o Planejamento operacional de curto prazo,
para o período de um ano, influenciando diretamente a elaboração da lei
orçamentária anual.

[...] segundo Ricardo Lobo Torres, a lei de diretrizes orçamentárias "é em suma,
um plano prévio, fundado em considerações econômicas e sociais, para a ulterior
elaboração da proposta orçamentária no Executivo, do Legislativo, do Judiciário e
do Ministério Público".

Por sua vez, Weder de Oliveira considera a lei de diretrizes orçamentárias um
"pré-orçamento", em que se discutem as definições fundamentais de alocação de
recursos, ou seja, as grandes prioridades e grandes alocações, servindo de
instrumento para "acoplar o orçamento ao planejamento".

5 Abraham, Marcus Curso de direito financeiro brasileiro / Marcus Abraham. - 5. ed., ev. atual. e ampl. - Rio de Janeiro;
Forense,2018. P.353
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Por consequência, quando o constituinte exige a compatibilidade, não é qualquer
desalinho gue tornará a proposta inconstitucional, visto que se deve reconhecer a
fixação de receitas e de despesas do aparato estatal com uma das mais
relevantes do Poder Legislativo, concedendo-lhe deferência. lsto posto, apenas
conjuntura de patente violação da constituição gerada pelo descompasso é capaz
de descerrar o crivo de consonância com a carta política.

Nesse passo, em náo se vislumbrando qualquer alteração de evidente
inconstitucionalidade no PL enviado pelo chefe do Executivo, que determine uma
averiguação de coordenação com PPA e LDO, sobeja apenas o exame de cunho
político como adequado para satisfazer a vontade do constituinte.

Em adendo, nota-se que a conclusão acima guarda pertinência com o que
propugnado pelo STF na Ação Direta de lnconstitucionalídade (ADl) n' 5.468
Distrito Federal, ocasião em que restou sedimentado que em controle abstrato é
impraticável "a tarefa de coordenação entre o Plano Plurianual (ppA) e as
respectivas Leis de Diretrizes orçamentárias (LDo's) e Leis orçamentárias Anuais
(LOAs)": (...)"

Ainda, impende registrar que está em tramitação o Projeto de Lei n' 373.512021, de
origem governamental, contendo emendas parlamentares, que "Altera a Programação
Físico-Financeira do Plano Plurianual para o quadriênio 2020-2023, aprovado peta Lei no 17.874,
de 2019". Os arquivos digitais encontram-se anexados aos autos dos processos-referência no SEF
1142312021, relativamente ao anteprojeto de Lei encaminhado pelo Governo do Estado à ALESC,
e no SCC 2508712021, referentemente ao autógrafo.

Por fim, repete-se, oportunamente, o exposto no desfecho do Parecer no 43112020 desta
Consultoria Jurídica:

"(...) a quantidade de emendas ao projeto original sujeitas à apreciação e
emissão de parecer em exíguo prazo pode ensejar a impossibilidade de
detectar à exaustão latentes vícios de constitucionalidade, o quê não impede
que uma análise ulterior mais acurada possa eventualmente diagnosticar
alguma outra nulidade constitucional, que, como se sabe, não se convalida
pela sanção governamental. Registra-se, por fim, que a admissibilidade de
impugnação, em sede de controle abstrato, de leis orçamentárias foi reconhecida
pelo srF no julgamento da ADln no 4.048-MC/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes.
Concretizando essa nova orientação, a admissibilídade de ADI especificamente
contra Lei de Diretrizes Orçamentárias foi assentada pelo Plenário do STF no
julgamento da medida cautelar na ADln no 3.949/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes,
superando-se os precedentes até então proferidos na ADln no 2.484-Mc, Rel. Min.
carlos Velloso, j. em 1911212001, e na ADln no 2.535- MC, Rel. Min. sepulveda
Pertence, j. em 19112/2001." (grifou-se)

Portanto, em razâo do explanado na fundamentação, opina-se pela ausência de óbices
jurídicos, em princípio, à sanção do autógrafo, ressalvando-se os vícios de ilegalidade e
inconstitucionalidade presentes nas emendas não impositivas no 1657 e no 1491, asquaisviolam
o art.28, S1o, ll, da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 2022), o art. 166, $3o, l, daCRFBeoart.
122, S 40, l, da CE/SC.

coNcLUsÃo

Diante do exposto, opina-se pela constitucionalidade e legalidade do autografo do projeto
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de Lei no 374.612021, de origem governamental, contendo emendas parlamentares, que "Estima a
receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de 2022", exceto em relação às
emendas não impositivas no 1657 e no 1491 que apresentam vício de ilegalidade por violação ao
art.28, 51o, ll, da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 2022), bem como de inconstitucionalidade
por ofensa ao art. 166, S 30, l, da CRFB e ao art. 122, S 40, l, da CE/SC.

E o parecer.

FERNANDA DONADEL DA SILVA

Procuradora do Estado
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DESPACHO

Referência: SCC 2510212021

Assunto: Consulta sobre autógrafo no Projeto de Lei n.374.612021

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pela Procuradora do Estado, Dra. Fernanda
Donadel da Silva, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei no 374.6/2021, de origem governamental,
com emendas parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2022'. Lei orçamentária Anual (LoA) Emendas
parlamentares. Necessdade de peftinência temática com o projeto originat,
compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretizes
orçamentárias (LDO). Att. 166, S3r, da CRFB. Att. 122, g4o, da CE/SC.
Manutenção, em tese, de pertinência temática com o objeto do projeto enviado
originalmente. lnexistência de vícios de ilegalidade ou de inconstitucionatidade,
ressa/vadas as ernendas não impositivas no 1657 e no 1491, porviotação ao art.
28, S1o, ll, da Lei Estadual no 18.170/2021 (LDO 2022), ao aft. í66, S 3o, t, da
CRFB e ao art. 122, S 40, l, da CE/SC.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Gonsultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 251 0212021

Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei no 374.612021, de origem governamental, com emendas
parlamentares, que "Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de
2022". Lei Orçamentária Anual (LOA). Emendas parlamentares. Necessidade de pertinência
temática com o projeto original, compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de
diretrizes orçamentárias (LDO). Art. 166, $3o, da CRFB. AtI.122, g4o, da CE/SC. Manutenção, em
tese, de pertinência temática com o objeto do projeto enviado originalmente. lnexistência de vícios
de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, ressalvadas as emendas não impositivas no 1657 e no
1491, por violação ao art. 28, S1o, ll, da Lei Estadual no 18.17012021 (LDO 2022), ao art. 166, S 30,
l, da CRFB e ao art. 122, S 40, l, da CE/SC.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

1. Aprovo o Parecer no 512022-PGE da lavra da Procuradora do Estado, Dra. Fernanda
Donadel da Silva, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da
Consultoria Jurídica.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

sÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral do Estado, designadol

' Ato no 269012021, DOE no 21.676, de 28t12t2021.
Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005:
Art. 90 Compete ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos JurÍdicos:
| - substituir o Procurador-Geral do Estado nos seus impedimentos e afastamentos eventuais;
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DESPACHO

Autos do processo no SCC 2508812021
Autógrafo do PL no 0374.612021

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei no 0374.612021, que "Estima a receita e fixa a
despesa do Estado para o exercício financeiro de 2022", vetando, contudo, as emendas
parlamentares não impositivas no 1491 e no 1657 constantes da Parte 5 do Anexo l, por serem
inconstitucionais.

Florianópolis, 5 de janeiro de 2022

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D6pacho dê voto parcidl PL_0374,6_?1

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. sc 401, no 4.600, km 1s - saco Grande - cEp 8g032-000 - Ftorianópotis - sc
Fone: (48) 3665-2000
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